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REGULAMENTO DO P.D.M. (APLICAVEL)

Art° 8
Reserva Agricola Nacional

1 - E constituida no Concelho de Coimbra pelas
éareas demarcadas na Planta Actualizada de
Condicionantes.

2 - Os solos da Reserva Agricola Nacional devem ser
exclusivamente afectos @ agricultura, sendo
proibidas todas as ac¢oes que diminuam ou
destruam as suas potencialidades agricolas,
designadamente as seguintes:

a) Obras hidraulicas, vias de comunicagéio e
acessos, construcao de edificios, aterros e
escavagoes;

b) Lancamento ou depésito de residuos
radioactivos, residuos sélidos urbanos, residuos
industriais ou outros produtos que contenham
substéncias ou micro-organismos que possam alterar
as caracteristicas do solo;

c) Despejo de volumes excessivos de lamas,
designadamente resultantes da utilizagéio
indiscriminada de processos de tratamento de
efluentes;

d) Accées que provoquem eroséio e degradacgéio do
solo, desprendimento de terras, inundagées, excesso
de salinidade e outros efeitos perniciosos;

e) Utilizagao indevida de técnicas ou produtos
fertilizantes e fitofarmacéuticos;

f) Modificacdes nos perfis pedolégicos.

3 - Exceptuam-se da interdicéo referida no ponto
anterior, mas estéo sujeitas a prévio parecer
favoravel da Comisséo Regional da Reserva Agricola,
as utiliza¢oes néo agricolas de solos integrados na
RAN, quando se trate de:

a) Obras com finalidade exclusivamente agricola
quando integradas e utilizadas em exploragées
agricolas viaveis, desde que néo existam alternativas
de localizagéio em solos néo incluidos na RAN ou,
quando os haja, a sua implantagéio nestes inviabilize
técnica e economicamente a construgéio;

b) Habitagées para fixagéio, em regime de
residéncia habitual dos agricultores em exploragées
agricolas viaveis, desde que néo existam alternativas
validas de localizacéio em solos néo incluidos na
RAN;

¢) Habitagdes para utilizagéo prépria e exclusiva
dos seus proprietdrios e respectivos agregados
familiares, quando se encontrem em situagéo de
extrema necessidade sem alternativa viavel para a
obtencéo de habitagéio condigna e dai néo resultem
inconvenientes para os interesses tutelados pelos
Decreto-Lei n° 196/89 de 14 de Junho e D.L. 274/92
de 12 de Dezembro;

d) Vias de comunicagéio, seus acessos e outros
empreendimentos ou constru¢des de interesse
publico, desde que néo haja alternativa técnica,
economicamente aceitavel, para o seu tracado ou
localizagéio;

e) Exploracéo de minas, pedreiras, barreiras e
saibreiras, ficando os responsdaveis obrigados a
executar o plano de recuperacéo dos solos que seja
aprovado;

f) Obras indispensaveis de defesa do patriménio
cultural, designadamente de natureza arqueolégica;
g) Operacées relativas a florestagéio e exploracéo
florestal quando decorrentes de projectos aprovados
ou autorizados pela Direc¢éio Geral das Florestas;

h) Instalagées para agro-turismo e turismo rural,
quando se enquadrem e justifiquem como
complemento de actividades exercidas numa
exploracéo agricola;

i) Campos de golfe declarados de interesse para o
turismo pela Direc¢éio Geral do Turismo, desde que
nao impliquem alteragoes irreversiveis da topografia
do solo e néo se inviabilize a sua eventual
reutilizagéio agricola.

Art° 19
Adutoras/Adutoras-Distribuidoras sob
Gestéo Publica

1 - E interdita a execugéio de edificagées numa faixa
de 5 metros de largura medida para cada um dos
lados das adutoras/adutoras-distribuidoras sob
gestéo publica, salvo em casos devidamente
justificados.

2 - E interdita fora das zonas residenciais a
plantagéo de érvores, numa faixa de 10 metros,
medida para cada um dos lados das
adutoras/adutoras-distribuidoras sob gestao publica.
Nas zonas residenciais a faixa de respeito deveréa
ser analisada caso a caso, mediante projecto de
arranjos exteriores, néio devendo contudo ser inferior
a 1,5 metros.

Art° 21
Reservatérios de Agua

1 - E interdita a execugéo de edificagées numa faixa
de 15 metros de largura definida a partir dos limites
exteriores dos reservatérios de agua.

2 - E interdito o despejo de lixo ou a descarga de
entulho e sucata na faixa referida no nomero
anterior.

Art° 26
Rede Rodovidria Municipal Principal

1 - E interdita a edificagéo:

a) Numa faixa de terreno com a largura de 50
metros para cada lado do eixo da estrada, até &
elaboracéo do projecto;

b) Numa faixa de terreno com a largura de 20
metros para cada lado do eixo e nunca a menos de
10 metros da plataforma da estrada, em fase de
execugdo e nas estradas ja concluidas;

c) Depésitos de sucata (nomeadamente de veiculos)
- 200 metros do limite da zona da estrada
salvaguardado o impacto visual a partir da via,
através de sebes vivas ou outras.

2 - Poderdao ser admitidas excepgdes ao disposto no
nUmero anterior nos casos seguintes:

a) Edificagdées a efectuar dentro das zonas
residenciais e industriais;

b) Vedagoes de terrenos confinantes com as vias
por meio de sebes vivas, muros ou grades, a
disténcia minima de 5 metros da plataforma da
estrada e nunca a menos de 1 metro da zona da
estrada. Apenas as vedagdes vazadas podem
ultrapassar 1,20 metros acima do nivel da berma;
¢) Edifica¢des simples, especialmente de interesse
agricola, & disténcia minima de 5 metros da
plataforma da estrada;

d) Edificagdes junto de estradas com condigoes
especiais de tragado em encostas de grande declive;
e) Obras de ampliagéio ou de alteragéio em edificios
e vedagdes existentes, situados no todo ou em parte
nas referidas faixas. Essas obras poderéo ser
autorizadas quando néo esteja prevista a
necessidade de alargar a estrada, quando néo
houver inconveniente para a visibilidade, quando
néo se tratar de obras que determinam o aumento
de extenséo, ao longo da estrada, dos edificios e
vedagdes existentes (salvo quando esse aumento, a
autorizar de uma sé vez, ndo exceder 6 metros de
extenséo) e ainda quando os proprietdrios se
obrigarem por declaragéo registada a néo exigir
qualquer indemnizagéo, no caso de futura
expropriagdo, pelo aumento de valor da propriedade
resultante de obras.

3 - Ficam ainda condicionados & construgdo de
estacionamento necessdrio e aos seguintes
afastamentos minimos a implantacéo de:

a) Feiras ou mercados - 30 metros da zona da
estrada;

b) As instalacdes de caracter industrial,
nomeadamente fabricas, garagens, armazéns,
restaurantes, hotéis e congéneres, e ainda igrejas,
recintos de espectaculos, matadouros e quarteis de
bombeiros, nas zonas de visibilidade e a uma
disténcia de 50 metros do limite da plataforma da
estrada, enquanto sob jurisdi¢éio da J.A.E. e 30
metros se da Camara Municipal.

4 - Acessos

A execugdio a titulo precdrio das serventias das
propriedades confinantes com as vias municipais
principais ficara, sempre, condicionada a declaragéo
registada de renuncia do direito de indemnizagéo.

Art° 27
Rede Rodovidria Municipal Secundéria

1 - E interdita a edificagéo:

a) Numa faixa de terreno com a largura de 25
metros para cada lado do eixo da estrada, até a
elaboragao do projecto;

b) Numa faixa de terreno com a largura de 10
metros para cada lado do eixo e nunca a menos de 5
metros da plataforma da estrada, na fase de
execugdio e nas estradas ja concluidas.

2 - Poderdao ser admitidas excepgdes ao disposto no
nUmero anterior, nos casos seguintes:

a) Edificagdées a efectuar dentro das zonas
residenciais e industriais;

b) Vedagoes de terrenos confinantes com as vias
por meio de sebes vivas, muros ou grades, a
disténcia minima de 4 metros da plataforma da
estrada e nunca a menos de 1 metro da zona da
estrada. Apenas as vedagdes vazadas podem
ultrapassar 1,20 metros acima do nivel da berma;
¢) Edificacdes simples, especialmente de interesse
agricola, & disténcia minima de 4 metros da
plataforma de estrada;

d) Edificagdes junto de estradas com condigoes
especiais de tragado em encostas de grande declive;
e) Obras de ampliagéio ou de alteragéio em edificios
e vedagdes existentes, situados no todo ou em parte
nas referidas faixas. Essas obras poderéo ser
autorizadas quando néo esteja prevista a
necessidade de alargar a estrada, quando néo
houver inconveniente para a visibilidade, quando
ndo se tratar de obras que determinem o aumento
de extenséo, ao longo da estrada, dos edificios e
vedagdes existentes (salvo quando esse aumento, a
autorizar de uma sé vez, ndo exceder 6 metros de
extens@o) e ainda quando os proprietdrios se
obrigarem a nao exigir qualquer indemnizagéo, no
caso de futura expropriagéo, pelo aumento de valor
da propriedade resultante de obras.

3 - Ficam ainda condicionados & construgéio de
estacionamento necessdrio e aos seguintes
afastamentos minimos a implantagao de:

a) Feiras ou mercados - 20 metros da zona da
estrada;

b) As instalagoes de caracter industrial,
nomeadamente fabricas, garagens, armazéns,
restaurantes, hotéis e congéneres, e ainda igrejas,
recintos de espectaculos, matadouros e quartéis de
bombeiros nas zonas de visibilidade e a uma
disténcia de 20 metros do limite da plataforma da
estrada.

4 - Acessos

A execugéio das serventias das propriedades
confinantes com as vias municipais secundérias
ficara, sempre, condicionada a declaragéio escrita de
renvncia do direito de indemnizacgéio em caso de
expropriagdo.

Art° 29
Aerédromo Bissaya Barreto

A execugdio de edificagoes na zona de protecgéio ao
aerodromo de Coimbra fica sujeita aos
condicionamentos constantes do ANEXO | - Critérios
de Servidéo para o Aerédromo de Coimbra.

Art° 49
Zonas Industriais

1 - As zonas industriais,que podem ser do tipo i1, i2
e i3, destinam-se, predominantemente, @ localizagao
de actividades empresariais, incluindo
estabelecimentos industriais, oficinas, laboratérios,
comércios e servigos, actividades de transporte,
armazenagem e logistica e estabelecimentos
hoteleiros, de restauracéio e bebidas e de diverséo.

2-(..)

3 - A construgao de nova habitagéo, excepto para a
Zona Industrial 13, apenas é permitida como
componente edificada de apoio ao pessoal de
vigiléncia e manutengéo a integrar nas instalagées
referidas nos numeros anteriores.

4-(..)
5-(...)
6 - A ocupacdo da Zona Industrial 13, destinada a
actividade industrial e empresarial de alto potencial
tecnolégico, podendo conter habitagao, devendo ser
antecedida da elaboragéo de plano de pormenor
que garanta uma alta qualidade ambiental,
determine o tipo de actividades a instalar e respeite
as condi¢des seguintes:

a) indice maximo de utilizagéo: 0,30;

b) Area verde minima: 30%.

7 - A ocupagéio das zonas industriais deve ainda
cumprir as seguintes condicdes:

a) Os efluentes, sempre que necessdrio, deveréo
ainda ser tratados em estagéo prépria, antes de
serem langados na rede puUblica ou linhas de
drenagem natural, devendo o projecto justificar
tecnic ite o tr: ito dos efluentes produzidos;
b) Os espacos livres néo impermeabilizados,
deveréo, preferencialmente, ser tratados como
espagos verdes;

c) Deve ser efectuado um controlo eficaz das
condi¢des ambientais, incluindo o nivel de ruido, a
poluicGo atmosférica e a utilizagéio de recursos
hidricos.

Art° 52
Zonas Agricolas

1 - Zonas agricolas, séo as que pelas suas
caracteristicas morfolégicas (solo, declividades, etc)
devem destinar-se preponderantemente a actividade
agricola e desenvolvimento pecudrio.

2 - Nestas zonas estao incluidas todas as areas da
RAN e outras areas agricolas complementares.

3 - Nas zonas agricolas néao incluidas em RAN ou
REN poderéo ser autorizadas construgdes nas
seguintes condigées :

a) Edificagdes para apoio exclusivamente agricola,
devidamente justificado, néio podendo exceder os
seguintes parametros:

indice de utilizagéo méximo: 0,01;

Altura maxima: 4,5 metros, excepto silos ou outras
instalagdes agricolas especiais e devidamente
justificadas.

b) Edificacoes de apoio habitacional do respectivo
proprietdrio ou agricultor, em parcelas com éarea
igual ou superior a 5.000 m2 e nas seguintes
condigoes:

Area de construcio méxima: 250 m2;

NuUmero de pisos méaximo: 2;

Infra-estruturas auténomas, excepto quando existir
rede publica.

Quando se verificar a presenca de construgdes
envolventes, num raio néo superior a 30 metros da
implantacéio da edificagéio e o terreno seja servido
por via pavimentada e redes publicas de agua e
electricidade podera o Executivo Municipal permitir a
construcéio em parcelas inferiores a 5000 m2.

c¢) Equipamentos de interesse social e cultural e
unidades agro-industriais, nas seguintes condicées:
indice de utilizagdo méximo: 0,1;

Ficarem garantidas as condi¢des de acesso,
integracdo paisagistica e infra-estruturas;

NuUmero de pisos méaximo: 2;

Obrigatoriedade de apresentagéio e execugdo dos
projectos de arranjos exteriores;

Deliberagéio expressa do Executivo Municipal.

d) Exploracdes pecudrias nas seguintes condigoes:
indice de utilizagdo méximo: 0,1;

Ficarem garantidas as condi¢des de acesso,
integracéo paisagistica e infra-estruturas;

Altura maxima das edificagées: 7 metros;
Tratamento dos efluentes realizado em estagéo
prépria antes de langados nas linhas de drenagem
natural, respeitando o disposto no D.L. 74/90 de 7 de
Marco.

As nitreiras e estrumeiras néo deveréo provocar
poluicGio das aguas, nem mavus cheiros que possam
afectar as populagoes préoximas.

4 - As edificagdes ja existentes nestas zonas poderéo
ser recuperadas ou remodeladas.

5 - Nas zonas agricolas incluidas na R.A.N. qualquer
construcgdio deverd ser precedida de pareceres
favoraveis exigiveis por lei, ndo podendo em
qualquer caso ultrapassar as areas de construgéio
previstas no nomero 3 deste artigo.

Art° 53
Zonas Florestais

1 - Zonas florestais, séo as destinadas & produgao
de material lenhoso, resinas, e outros produtos
florestais e/ou pastoricia.

Tém ainda como fim assegurar a correcgéio das
disponibilidades hidricas, diminuir os riscos de
erosdo dos solos, permitindo a sua recuperacao
funcional e o incremento do valor ecossistémico e
recreativo da paisagem.

2 - Nas zonas florestais poderéo ser autorizadas
construcéio nas seguintes condigdes :

a) Edificacdes para apoio exclusivamente florestal,
devidamente justificado, néo podendo exceder os
seguintes parametros:

indice de utilizaggo maximo: 0,01;

Altura méxima: 4,5 metros, excepto instalagées
especiais devidamente fundamentadas.

b) Edificagoes de apoio habitacional do respectivo
proprietario, em parcelas com éarea igual ou superior
a 5.000 m2, e nas seguintes condig¢oes:

Area de construcdo méxima: 250 m2;

NUmero de pisos méaximo: 2;

Infra-estruturas auténomas, excepto quando existir
rede publica.

Quando se verifique a presenca de construcées
envolventes, num raio néo superior a 30 metros de
implantacgéio da edificagéio e o terreno seja servido
por via pavimentada e redes poblicas de agua e
electricidade poderéa o Executivo Municipal permitir a
construgéio em parcelas inferiores a 5000 m2.

¢) Equipamento de interesse social e cultural e
empreendimentos (comerciais ou industriais) de
indiscutivel interesse econémico, nas seguintes
condigoes:

indice de utilizagéo méximo: 0,1;

Ficarem garantidas as condi¢des de acesso,
integracdo paisagistica e infra-estruturas;

Numero de pisos méaximo: 2;

Obrigatoriedade de apresentagéio e execugéo dos
projectos de arranjos exteriores;

Deliberacéo expressa da Camara Municipal.

d) Exploragoes pecudrias nas seguintes condigoes:
indice de utilizagéo méximo: 0,1;

Ficarem garantidas as condicdes de acesso,
integracéo paisagistica e infra-estruturas;

Altura méxima das edificagdes: 7 metros;
Tratamento dos efluentes realizado em estagéio
prépria antes de langados nas linhas de drenagem
natural, respeitando o disposto no D.L. 74/90 de 7 de
Marco.

As nitreiras e estrumeiras néo deveréo provocar
poluicGio das aguas, nem maus cheiros que possam
afectar as populagdes préximas.

3 - As edificacdes ja existentes nestas zonas,
poderéo ser recuperadas ou remodeladas.

()

5 - Segundo o grau de risco de incéndio as manchas
florestais séio agrupadas em quatro classes,
correspondentes a diversos graus de sensibilidade
ao fogo:

a) Classe | - Extremamente sensivel;

b) Classe Il - Muito sensivel;

c) Classe Ill - Sensivel;

d) Zona Critica.

Sem prejuizo do disposto no art® 9° do D.R. n° 55/81
de 18/12 (Medidas Preventivas Gerais de Cardacter
Policial), estabelecem-se para as zonas florestais e
no Gmbito da prevencéo contra fogos florestais as
seguintes medidas de controle de povoamentos:

a) Nos projectos de arborizagéo ou rearborizagao &
base de resinosas, em especial de pinheiro-bravo ou
de eucalipto nunca deveréo as manchas por eles
ocupadas exceder 100 ha sem serem cantonadas por
faixas de folhosas, mais resistentes ao fogo, e com
uma largura nunca inferior a 25 metros para um e
outro lado da linha de talvegue;

b) Nos projectos de arborizagéo ou de
rearborizacéio devem constar os locais para
construco de pequenas barragens, agudes ou
represas onde o declive do talvegue permita a
formacéio de lengéis de dgua de certa extenséio;

c) Deveréo ser preservadas todos os nicleos de
vegetagdo natural existentes constituidos por
espécies florestais folhosas, nomeadamente
carvalhos, freixos, amieiros e castanheiros.

Anexo | - Critérios de servidao para o Aerédromo de Coimbra
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